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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 125/21 

MUNICÍPIO DE BARÃO DE COTEGIPE-RS 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

O Prefeito de Barão de Cotegipe, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições, 

leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para AQUISIÇÃO do objeto descrito no item 

1, cuja sessão pública será realizada na internet, de acordo com o disposto no Decreto Municipal 

nº 1.243/2006, na Lei n.º 10.520/02 e alterações, Lei n.º 8.666/93 e alterações, Lei 

Complementar Federal nº 123/06 e alterações e demais normas pertinentes e ainda mediante 

as condições estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro Renan Giacomeli e equipe de apoio, 

designados mediante Portaria nº 3.042 de 03 de Fevereiro de 2021. 

 

A sessão pública se dará através do Portal de Compras do Governo Federal – 

www.comprasgovernamentais.gov.br, na data de 22 de DEZEMBRO de 2021 às 09h00min.  

As propostas comerciais serão recebidas desde a divulgação do Edital no Portal de 

Compras do Governo Federal, até a data e horário da abertura da sessão pública, informando o 

código do Município - UASG 987885 e o nº do Pregão. 

 

1. DO OBJETO 

  

1.1 - A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO de Motoniveladora para atender as 

necessidades do Convênio MAPA n° 911204/2021, conforme especificações mínimas abaixo. 

 

1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, como sendo: 

 

MOTONIVELADORA, NOVA, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO MÍNIMO 2021; 

Motor: a Diesel com no mínimo 6 cilindros, potência líquida de no mínimo 175 HP, medidos 

conforme padrão de certificação SAE J1349, turbo, dentro das normas de emissão de poluentes 

TIER III – MAR ou equivalente; com sistema de injeção eletrônica de combustível, da mesma 

marca da fabricante da motoniveladora; 

Peso Operacional: no mínimo 17.000 kg; 

Transmissão: automática, com no mínimo 6 velocidades a frente e no mínimo 3 velocidades a 

ré; 

Pneus: traseiros e dianteiros com aro de 3 peças (multipeças) equivalente a 12 lonas e/ou 

radial; tamanho 17,5x25 

Tração: 4x6; 

Sistema Hidráulico: bomba de pistão de vazão variável; 

Lâmina Central: largura mínima de 3.600mm  

Tanque de Combustível: capacidade mínima de 300 litros; 

Cabina: fechada com Ar-Condicionado original de fábrica com proteção Rops/Fops com 

certificação, e “insulfilm ou película” nos vidros conforme legislação; 

Ripper: Equipada com ripper traseiro com 3 dentes grandes (item opcional, não necessita estar 

descrito no catálogo); 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Sistema de Monitoramento: com as funções mínimas: localização; acompanhamento de 

horímetro;  

Garantia: garantia mínima de 12(doze) meses contra defeitos de fabricação ou desgaste 

indevido das peças não decorrentes do mau uso do equipamento. 

Outras Especificações: 

Freio de estacionamento (serviço); Rotação do círculo de 360 graus; Sistema de articulação 

(articulada); Chave geral no sistema elétrico; Painel com indicador de seta, velocímetro, medidor 

temperatura do fluido de arrefecimento do motor, medidor da temperatura do óleo 

datransmissão, medidor do nível de combustível, horímetro, visor com código e diagnostico de 

falhas; Faróis dianteiros e traseiros, faróis de trabalho, espelho retrovisores externos e um 

interno na cabine, cabine com duas portas de acesso (sendo uma de embarque e desembarque 

e outra de emergência), Equipado com rádio AM/FM/MP3 e demais equipamentos exigidos por 

lei. 

Dentro do período de garantia, que deverá ser de no mínimo um ano, não deverão ser cobrados 

quaisquer custos como deslocamentos, peças e serviços a serem realizados no equipamento 

neste período. 

O objeto será adquirido com recursos próprios e recurso Federal por parte do Convênio MAPA, 

conforme repasse nº 911204/2021.  

 

1.3-Serão desclassificadas as propostas com valor acima do preço orçado: R$ 

1.069.966,67. (Um milhão sessenta e nove mil novecentos e sessenta e seis reais e 

sessenta e sete centavos). 

 

2.DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar desta licitação todas as empresas, cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e que atendam a todas as exigências, 

especificações e normas contidas neste edital e seus anexos. 

 

2.1.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante 

e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços e Habilitação que ocorrerá a partir da 

publicação do Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

2.1.2 - Em cumprimento aos incisos I e III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/06 e 

alterações, conforme Anexo I, a participação no certame será para Ampla Concorrência, tendo 

em vista o valor ser superior ao exigido na Lei. 

 

2.2 - Não será permitido o consorciamento de empresas. 

 

2.3 - Estarão impedidas de participar de qualquer fase do processo empresas que se enquadre 

em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Impedidas de licitar ou contratar (art. 7º da Lei nº 10.520/02) ou suspensas 

temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar (Art. 87, III, da Lei nº 

8.666/93) no âmbito da entidade sancionadora;  

b) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão da Administração Pública 

direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade estejam sob falência, dissolução ou liquidação. 
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c) Que possuam sócio, cotista, dirigente, bem como as que possuam em seu quadro funcional 

ou venham a contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção, de chefia ou de assessoramento, conforme estabelece o 

entendimento contido no Acórdão 2745/10 – TCE/PR e no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, publicado no AOTC 229 de 11/12/2009, referente à Súmula Vinculante 13 

do Supremo Tribunal Federal que versa sobre o nepotismo. 

c.1) Estão inseridos no conceito de incompatibilidade, sócios, dirigentes ou cotistas que forem 

servidores do órgão licitante, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta e colateral, 

consangüíneo ou afim de servidor público do órgão ou entidade licitante, que nele exerça cargo 

em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou 

autoridade ligada à contratação. 

d) Se enquadrem numa das hipóteses do disposto no artigo 9º da Lei Federal n.º 8.666/93 e 

alterações. 

 

2.4 - Para a participação nesta Licitação é necessário que o interessado atenda a todas as 

exigências constantes deste Edital e seus Anexos, e que providencie o seu credenciamento no 

SICAF. 

 

2.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

2.5.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

2.5.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

2.5.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

2.5.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

2.5.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

2.5.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/mpnº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

2.5.7 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

2.5.8 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
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e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

2.6 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

2.7 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas. 

 

3. DO SISTEMA E CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - A presente licitação dar-se-á por meio do sistema eletrônico COMPRASNET, na data, horário 

e local indicados neste Edital.  

 

3.2 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

3.3 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/cadastro, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, em seguida de posse 

do “usuário e senha” gerados o licitante deverá efetuar o cadastro no COMPRASNET. 

 

3.4 - O credenciamento do licitante no Sistema de Pregão Eletrônico implica nas seguintes 

responsabilidades: 

 

3.4.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 

3.4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão na forma eletrônica; 

 

3.4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.4.4. Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4.5 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/cadastro
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3.5 - PROBLEMAS com CONEXÃO e/ou DÚVIDAS sobre o site COMPRASNET, utilizar o seguinte 

número: 0800-9789001. 

 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital na forma eletrônica, utilizando-se do e-mail 

licitacao@baraodecotegipe.rs.gov.br e/ou licitacao@bcnet.com.br (aos cuidados do pregoeiro – 

Renan Giacomeli) ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Princesa Isabel, 114 

– Centro – Barão de Cotegipe - RS, até as 17h de cada dia útil. 

  

4.1.1 - Caberá ao emissor do Edital, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus Anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

 

4.1.2- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

4.1.3- Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

4.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente pelo e-mail licitacao@baraodecotegipe.rs.gov.br e/ou 

licitacao@bcnet.com.br (aos cuidados do pregoeiro – Renan Giacomeli). 

 

4.2.1 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos Anexos. 

 

4.3 - No caso de recebimento via e-mail, em horário estranho ao funcionamento oficial da 

unidade responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos nos itens 4.1 e 

4.2 começarão a correr no primeiro dia e hora úteis subsequentes ao registrado na 

correspondência eletrônica. 

 

4.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

4.5 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

acrescidos aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

4.6 - A apresentação de Impugnações e/ou pedidos de Esclarecimentos que possuam caráter 

meramente protelatórios, que venham causar prejuízo à Administração, importarão em 

responsabilidade dos peticionários. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 - Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, Proposta de Preços - 

ANEXO II, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação, sob pena de inabilitação. Os documentos de habilitação que não 

constarem a data de validade serão aceitos com emissão não superior de 60 (sessenta) dias. 

 

5.1.1 - A proposta inicial, preenchida no sistema, deverá ser elaborada de maneira que não 

identifique o licitante. 

 

5.1.2 - Deverão ser anexados no sistema os seguintes documentos para a habilitação: 

 

5.1.2.1 - Habilitação Jurídica: 

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

5.1.2.2.1 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

5.1.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta Tributos Federais e 

Divida Ativa da União, abrangente ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), expedida 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, comprovando situação regular. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicilio da licitante. 

c) Certidão(ões) que comprove(m) regularidade dos Tributos Municipais do domicilio ou sede 

licitante. 

d) Certidão de regularidade de CRF – perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, em plena validade emitida através do 

site http://www.tst.jus.br/certidao. 

 

http://www.tst.jus.br/certidao
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f) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc; 

g) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo  Conselho Nacional de Justiça 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

 

 

5.1.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Certidão(ões) negativa(s) de pedido(s) de Falência e Recuperação Judicial, emitida(s) pelo(s) 

distribuidor(es) judicial(is) da sede da empresa, emitida(s) com antecedência máxima de 90 

(noventa) dias. 

 

5.2 - Os licitantes cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

poderão apresentar seu registro atualizado em substituição aos documentos elencados nos itens 

5.1.2.1; 5.1.2.2 e 5.1.2.3. 

 

a) O Pregoeiro     consultará o SICAF em relação à habilitação jurídica; à regularidade fiscal e 

trabalhista; e à qualificação econômico financeira (se for o caso).  

b) Conforme o art. 40, § único, do Decreto Federal n° 10.024/2019, a consulta não abrange os 

documentos comprobatórios da qualificação técnica. 

 

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances.  

 

5.8 - O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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5.8.1 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou anexar no momento do registro 

da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

5.8.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1- O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

 

6.1.1 - A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista para cada item.  

 

6.1.2- Descrição detalhada do objeto - conforme ANEXO “II“ do Edital: indicando, no que for 

aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem 

no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.1.3 - Marca / Fabricante (se for o caso); 

 

6.1.4 - Valor unitário e total, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais;  

 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente. 

 

6.2.1- Quando o descritivo cadastrado no COMPRASNET não corresponder ao especificado no 

Edital, o fornecedor deverá considerar apenas o do Edital – ANEXO I. 

 

6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, transporte, seguro, frete, assistência 

técnica, revisões, capacitação de pessoas e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

 

6.1.5 - Anexar no sistema o arquivo correspondente à proposta ofertada / especificações, 

conforme modelo - Anexo II, sob pena de desclassificação. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES E ACEITABILIDADE 

 

7.1 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.  

 

7.1.1 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

7.1.2 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante. 

 

7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO “I“ deste Edital.  

 

7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

 

a) O lance deverá ser ofertado em algarismo, com 2 (duas) casas decimais, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as 

quantidades constantes no Anexo I deste Edital 

 

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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7.7.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

 

7.8 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.9.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.9.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.9.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.9.4 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.10 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

 

7.10.1 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

 

7.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.12 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.13 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 
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7.15 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.16 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

7.17 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.18 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

 

7.19 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

7.20 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.22 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7.23 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

 

7.23.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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7.23.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

  

7.24 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7.25 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado neste Edital e em seus anexos, desclassificando-a se estiver superior ao preço 

máximo fixado pela administração, bem como quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto. 

 

7.25.1 - A proposta melhor classificada passará por análise técnica pela Secretaria requisitante, 

a qual detém conhecimento específico do objeto licitado, e se responsabilizará pela ACEITAÇÃO 

ou RECUSA dos produtos ofertados nos quesitos: Descritivo / Marca / Fabricante / Modelo / 

Licença, conforme o caso, sob pena de desclassificação da proposta 

 

7.26 – O Pregoeiro poderá solicitar a comprovação documental idônea da exequibilidade da 

proposta que apresente preço manifestamente inferior ao máximo no edital, exceto quando se 

referir a material de propriedade do próprio licitante, para o qual ele nenuncie à parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

7.26.1 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, deverá ser fixado prazo 

não inferior a 03 (três) dias úteis para que o(s) licitantes(s) comprove(m) a viabilidade dos 

preços constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação. 

 

7.26.1.1 – Em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, a Comissão poderá 

efetuar diligências, na forma do §3º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

7.27 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a obtenção de 

uma proposta que atenda às condições estipuladas no Edital. 

 

7.27.1 - Havendo necessidade, o Pregoeiro     suspenderá a sessão, informando no “chat”  nova 

data e horário para a continuidade do certame. 

 

7.28 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

 

7.29 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 
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8. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros, 

sob pena de INABILITAÇÃO e submissão a Processo Administrativo: 

 

8.1.1- SICAF. 

 

8.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

8.1.3 - Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

8.1.4 - Constatada a existência de sanção por esta Administração Municipal e/ou declarada 

inidônea em qualquer esfera de Governo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

8.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada em 

conformidade com os documentos solicitados neste Edital.  

 

8.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

8.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

8.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

8.6 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

8.7 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, mediante requerimento 

fundamentado apresentado pelo licitante. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.8 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

 

8.9 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.10 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

8.11 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.12 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

8.12.1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o item de menor valor cuja retirada seja suficiente para a habilitação do licitante 

nos remanescentes. 

 

8.13 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES 

 

9.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

9.1.1 - Ser digitada em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal, conforme modelo ANEXO “II“, constando na mesma a razão social da empresa com seu 

endereço completo e número do CNPJ. 

 

9.1.2 - Constar quantidade de unidades para cada item; valor unitário e total; descrição 

detalhada do objeto - conforme o Edital: indicando, no que for aplicável, Marca / Modelo, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente 



 

Rua Princesa Isabel, 114   - Barão de Cotegipe – RS –  
CEP: 99740-000 - Fone/fax: 54 3523 1344   

e-mail: cotegipe@baraodecotegipe.rs.gov.br –  
Site Oficial:www.baraodecotegipe.rs.gov.br 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  

BARÃO DE COTEGIPE 
 
 

(quando for o caso); e descrição do objeto deve atender o disposto no ANEXO I do Edital, 

vinculando-se à licitante. 

 

9.1.3 - Ofertar preços obrigatoriamente em moeda corrente nacional com duas casas decimais. 

 

9.1.4 - Deverão ser apresentados juntamente com a proposta vencedora os documentos abaixo 

relativos à qualificação do produto: 

 

a) PARA O ITEM “1” - Catálogos técnicos e/ou ficha técnica do equipamento ofertado, para 

conferência das especificações técnicas exigidas no edital. 

 

b) - declaração/comprovação de que fornecerá assistência técnica gratuita pelo período mínimo 

de 12(doze) meses, sem a cobrança de nenhum custo à Prefeitura como deslocamento, peças e 

serviços e outros custos, e que disporá de fornecimento de peças e acessórios pelo período 

ininterrupto de pelo menos 05 (cinco) anos. 

 

9.1.5 - Apresentar de maneira auxiliar e quando solicitado, para exame das propostas, se 

houver: MANUAL DE INSTRUÇÕES, FICHA TÉCNICA DO PRODUTO, FICHA DE INFORMAÇÃO 

SOBRE SEGURANÇA DO PRODUTO - FISPQ, CATÁLOGO ou PROSPECTO do material cotado 

totalmente legível, que contiver todas as informações necessárias para comparar as 

especificações do material com descritivo técnico contido no edital. Quando o documento estiver 

em língua estrangeira, deverá apresentar tradução, na forma da legislação brasileira. Entende-

se por catálogo, prospecto, certificado ou manual, documento elaborado pelo fabricante ou 

extraído de consulta realizada pela Internet na página oficial do fabricante. No último caso, além 

da cópia, deverá ser indicado o endereço eletrônico do fabricante, com menção à página onde 

consta a informação apresentada. 

 

9.2 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da 

data limite fixada para recebimento das propostas. 

 

9.3 - A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do Contrato e aplicação de eventual sanção à licitante, se for o caso. 

 

9.4 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o total, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

 

9.5 - Na hipótese de necessidade de diligência após o julgamento da proposta, os documentos 

solicitados deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido pelo 

pregoeiro no sistema eletrônico “chat”, nos termos do art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93. 

 

9.5.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 



 

Rua Princesa Isabel, 114   - Barão de Cotegipe – RS –  
CEP: 99740-000 - Fone/fax: 54 3523 1344   

e-mail: cotegipe@baraodecotegipe.rs.gov.br –  
Site Oficial:www.baraodecotegipe.rs.gov.br 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  

BARÃO DE COTEGIPE 
 
 

9.5.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

9.6 - A responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da 

empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado. 

 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

10.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

10.2.1 - Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

10.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

 

10.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

11.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
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11.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

11.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

 

11.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

11.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

 

12.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

 

12.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

12.2.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado 

para assinar o instrumento contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 

convocação. 

 

12.2.2 - Se o adjudicatário convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar 

a Ordem de Compra ou assinar o instrumento contratual estará sujeito a pagar ao Município 

multa de 20% (vinte por cento) do valor total de sua proposta. O valor da multa será atualizado 

de acordo com a variação do IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas, a partir do mês para qual foi 

calculado até o mês de sua quitação. O pagamento da multa, não exime o proponente de incorrer 

em outras sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações. 

 

12.3 - Quando o adjudicatário deixar de atender ao subitem 12.2.1, o pregoeiro examinará as 

ofertas subsequentes e a habilitação das proponentes, observadas a ordem de classificação, até 

a apuração de uma que a atenda ao Edital, sendo a proponente convocada para negociar redução 

do preço ofertado e, se for o caso, retirar a Ordem de Compra ou assinar o Instrumento 

Contratual. 

 

12.4 - Poderá o licitante classificado em primeiro lugar ser desclassificado até a assinatura do 

Instrumento Contratual, se o Município tiver conhecimento de fato ou circunstância 

superveniente que desabone sua regularidade fiscal e trabalhista, habilitação jurídica, 

qualificação técnica e/ou econômico-financeira. 
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12.5 - Nesse caso, convocar-se-ão os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

conforme o disposto no subitem 12.3 acima. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 - O Município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para credenciamento, 

recebimento das propostas ou lances. 

 

13.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante 

ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 

licitação.  

 

13.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou ilegalidade ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido vencedor, a rescisão 

de contrato ou de pedido de compra/serviços, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

13.4 - É facultado ao pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

13.5 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 

 

13.6 - O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do proponente, desde que seja possível a aferição da sua habilitação e a exata compreensão da 

sua proposta. 

 

13.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

13.8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 

e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multas previstas 

em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

13.9 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) pregoeiro(a), observando-se 

a legislação vigente, especialmente aplicando-se a Lei Federal n.º 10.520/02 e subsidiariamente 

a Lei n.º 8.666/93. 
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13.10 - A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

 

13.11 - À Secretaria requisitante fica reservado o direito de rejeitar a entrega dos materiais / 

serviços que estiverem em desacordo com as especificações solicitadas. 

 

13.12 - Seguem como partes integrantes do presente Edital os seguintes anexos:  

 

 

ANEXO I - Orçamento da Administração - Especificações Técnicas - Preço Máximo. 

ANEXO II - Carta Proposta (Modelo). 

ANEXO III - Minuta do Contrato. 

 

13.13 - Os Decretos Regulamentadores deste procedimento licitatório estão disponíveis no site 

www.baraodecotegipe.rs.gov.br; 

 

13.14 - Qualquer informação a respeito deste Edital será fornecida aos interessados pelo SETOR 

DE COMPRAS E LICITAÇÕES, localizado na Rua Princesa Isabel, 114 – Centro – Barão de 

Cotegipe/RS, telefone (54) 3523-1344, e/ou e-mail licitacao@baraodecotegipe.rs.gov.br em dias 

úteis, no horário compreendido das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min.    

 

Barão de Cotegipe (RS), 08 de Dezembro de 2021. 
 

 
 

      
Vladimir Luiz Farina 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO – ESPECIFICAÇÕES  

 PREÇO MÁXIMO CONFORME CONVÊNIO MAPA Nº 911204/2021 

 

Item Quant. Descrição do Produto 
Valor        

Unitário R$ 

Valor             

Total R$ 

01 01 

MOTONIVELADORA, NOVA, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO 

MÍNIMO 2021; 

Motor: a Diesel com no mínimo 6 cilindros, potência líquida de no 

mínimo 175 HP, medidos conforme padrão de certificação SAE 

J1349, turbo, dentro das normas de emissão de poluentes TIER III 

– MAR ou equivalente; com sistema de injeção eletrônica de 

combustível, da mesma marca da fabricante da motoniveladora; 

Peso Operacional: no mínimo 17.000 kg; 

Transmissão: automática, com no mínimo 6 velocidades a frente 

e no mínimo 3 velocidades a ré; 

Pneus: traseiros e dianteiros com aro de 3 peças (multipeças) 

equivalente a 12 lonas e/ou radial; tamanho 17,5x25 

Tração: 4x6; 

Sistema Hidráulico: bomba de pistão de vazão variável; 

Lâmina Central: largura mínima de 3.600mm  

Tanque de Combustível: capacidade mínima de 300 litros; 

Cabina: fechada com Ar-Condicionado original de fábrica com 

proteção Rops/Fops com certificação, e “insulfilm ou película” nos 

vidros conforme legislação; 

Ripper: Equipada com ripper traseiro com 3 dentes grandes (item 

opcional, não necessita estar descrito no catálogo); 

Sistema de Monitoramento: com as funções mínimas: 

localização; acompanhamento de horímetro;  

Garantia: garantia mínima de 12(doze) meses contra defeitos de 

fabricação ou desgaste indevido das peças não decorrentes do mau 

uso do equipamento. 

Outras Especificações: 

Freio de estacionamento (serviço); Rotação do círculo de 360 graus; 

Sistema de articulação (articulada); Chave geral no sistema 

elétrico; Painel com indicador de seta, velocímetro, medidor 

temperatura do fluido de arrefecimento do motor, medidor da 

temperatura do óleo datransmissão, medidor do nível de 

combustível, horímetro, visor com código e diagnostico de falhas; 

Faróis dianteiros e traseiros, faróis de trabalho, espelho retrovisores 

externos e um interno na cabine, cabine com duas portas de acesso 

(sendo uma de embarque e desembarque e outra de emergência), 

Equipado com rádio AM/FM/MP3 e demais equipamentos exigidos 

por lei. 

Dentro do período de garantia, que deverá ser de no mínimo um 

ano, não deverão ser cobrados quaisquer custos como 

deslocamentos, peças e serviços a serem realizados no equipamento 

neste período. 

O objeto será adquirido com recursos próprios e recurso Federal por 

parte do Convênio MAPA, conforme repasse nº 911204/2021.  

1.069.966,67 1.069.966,67 
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ANEXO II 

PROPOSTA 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE COTEGIPE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

 

A empresa __________________ com sede na cidade de ____________________, Rua 

____________________, n.º ______, Bairro ___________, com CNPJ sob n.º 

______________, propõe a Prefeitura Municipal de Barão de Cotegipe, ...................., conforme 

subitem 1.1 do edital em epígrafe, de acordo com a Cotação de Preços e anexos a seguir e nas 

seguintes condições: 

 

Item Descritivo Qtde 
Valor 

Unitário R$ 

Valor Total 

R$ 

 Xxxxxxxxxxx 

Fabricante/Marca/Modelo: 
   

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ---- (em algarismos e por extenso)  

 

a) Declaramos que concordamos integralmente com as condições estipuladas na presente 

licitação, que se vencedor deste certame, nos submeteremos ao cumprimento de seus 

termos. 

b) Declaramos, ainda, que nossa empresa não foi declarada inidônea, não está suspensa nem 

impedida de licitar e contratar com a Administração Pública. 

c) Declaramos que forneceremos Garantia mínima de 01 (um) ano a contar da data de entrega 

efetiva da Motoniveladora, e que não serão cobrados, durante este prazo de garantia, 

quaisquer despesas como custo de deslocamento, hora técnica, mão de obra e peças ou 

outros custos aqui não mencionados. 

d) Declaramos que não possuímos sócio, cotista ou dirigente, bem como não possuímos em 

nosso quadro funcional nem iremos contratar empregados com incompatibilidades com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia, de assessoramento, 

que seja membro da comissão de licitação, Pregoeiro     ou autoridade ligada à contratação. 

d.1) Essa declaração possui validade enquanto perdurar o prazo de vigência/execução do 

Instrumento Contratual em tela.  

d.2) Estou ciente de que qualquer alteração nas condições aqui declaradas obrigam a imediata 

comunicação à Administração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

e) Se vencedora, na qualidade de representante legal, assinará o Contrato, o Sr(a). 

____________________, portador(a) da carteira de identidade RG nº _______________ e 

CPF/MF nº ________________. 

f) A validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de recebimento das 

propostas, conforme estipulado no presente edital. 

g) Para contato informamos: 

Responsável/Representante Legal (nome completo): _________________________ 

Telefone Fixo n.º: (__) ______________    Telefone Celular nº: (__) __________________ 

E-mail: _____________________________________      

Local / data _________________________________ 

Nome, RG e assinatura do Responsável ou Representante Legal      



 

Rua Princesa Isabel, 114   - Barão de Cotegipe – RS –  
CEP: 99740-000 - Fone/fax: 54 3523 1344   

e-mail: cotegipe@baraodecotegipe.rs.gov.br –  
Site Oficial:www.baraodecotegipe.rs.gov.br 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  

BARÃO DE COTEGIPE 
 
 

ANEXO III 

 

 

Minuta de contrato administrativo para aquisição de uma Motoniveladora, nova, sem uso, 

ano/mod. mínimo 2021/2021. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2021. 

 

 

Termo de contrato que entre si fazem o Município de Barão 

de Cotegipe e a empresa ____________________, tendo 

como objeto aquisição de uma Motoniveladora, nova, sem uso, 

ano/mod. mínimo 2021/2021. 

 

Pelo presente termo de contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE BARÃO DE COTEGIPE, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.451/0001-82, com sede na 

Rua Princesa Isabel, 114, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Vladimir Luiz 

Farina portador do CPF n°383. 904.770-68 e Carteira de Identidade n° 1023904079, doravante 

denominado de “CONTRATANTE”, e, de outro lado, a empresa ___________________, inscrita 

no CNPJ _______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

______________________, na cidade de ________________________, neste ato 

representada pelo Sr. ____, ___, portador da cédula de identidade nº _____________________ 

e CPF nº _____________________, residente e domiciliado na ____, na cidade de ___, 

doravante denominado “CONTRATADA”, com base na licitação modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 001/2021 – Processo Licitatório nº 125/21, na Lei Federal n.º 10.520/02 

com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93, alterações posteriores, assim como em 

conformidade com as condições do edital referido, e termos da proposta, firmam o presente 

contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 

1.1 - Motoniveladora, nova, sem uso, ano/mod. mínimo 2021/2021, chassi articulado, 

reforçado, com variação do alinhamento mínimo de 23º (vinte e três graus) para cada lado, 

motor Tier III, 6 cilindros, da mesma marca do fabricante da Motoniveladora, movido a óleo 

diesel, quatro tempos, com injeção eletrônica e sistema de potência variável, sendo que a 

potência líquida mínima é de 175hp, sistema hidráulico com bomba de pistões axiais com vazão 

variável e sistema sensível à carga, transmissão automática com conversor de torque ou 

acionamento direto e câmbio, com no mínimo 06 (seis) marchas à frente e 03 (três) marchas à 

ré, diferencial com bloqueio acionável, lâmina com largura mínima de 3,950mm, com mecanismo 

de tombamento e deslocamento hidráulico, cabine fechada de perfil alto, com proteção 

ROPS/FOPS, com portas envidraçadas, com visibilidade total, com assento ergonômico, coluna 

de direção com posição ajustável, ar condicionado quente/frio original de fábrica e insulfim nos 

vidros conforme legislação; tampas de proteção ou capô de proteção ao motor, painel de controle 

com todos os indicadores dos parâmetros funcionais da máquina e alertas sonoros para os 

controles prioritários, rodas com aros multipeças e pneus 17.5 x 25 de 12 lonas, 

ripper/escarificador traseiro; placa de choque/contrapeso, sistema de iluminação de trânsito e 

trabalho, conjunto de luzes regulamentares para tráfego em rodovia, freio estacionário ou 

emergencial com possibilidade de acionamento mesmo com pane de motor ou pane elétrica 

total, peso operacional padrão mínimo 17.000kg. Garantia total mínima de um ano 

independentemente do número de horas trabalhadas, com todos os custos incluídos tais como: 

deslocamento, peças e mão de obra. 

Demais equipamentos exigidos por lei. 

Dentro do período de garantia, que deverá ser de no mínimo um ano, não deverão ser cobrado 

deslocamento para eventuais serviços a serem realizados no equipamento. 
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O objeto será adquirido com recursos próprios e recurso Federal por parte do Convênio MAPA, 

conforme repasse nº 911204/2021.  

 

1.2- CLÁUSULA SEGUNDA: DA ENTREGA DO OBJETO CONTRATADO. 

2.1 O objeto contratado deverá ser entregue em até 150 (cento e cinquenta dias), após a 

Homologação. 

 

2.2 A CONTRATADA deverá atentar para a qualidade da máquina a ser entregue, pois somente 

será aceita aquele que estiver dentro dos parâmetros e padrões exigidos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

3.1 O prazo de vigência do contrato será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da assinatura 

do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR, EMISSÃO DA NOTA FISCAL E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

3.1 O CONTRATANTE pagará o valor total de R$ .......... para aquisição de uma Motoniveladora, 

nova, sem uso, ano/mod. mínimo 2021/2021, mediante apresentação da nota fiscal, deduzidos 

os tributos legais. 

 O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, após 

protocolização da Nota Fiscal. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 2744-8: 05.01.26.782.0103.1015.4.4.90.52.40.00.00  Recursos   1175 e 1.  

 

CLÁUSULA SEXTA: DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES. 

6.1 Dos Direitos Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas 

condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionados. 

6.2 Das obrigações: 

6.2.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

6.2.1.1 efetuar o pagamento ajustado; 

6.2.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

6.2.2.1 entregar o objeto contratado conforme especificações do edital e seus anexos e em 

consonância com a proposta de preços; 

6.2.2.2 providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 

6.2.2.3 arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

6.2.2.4 arcar com todas as despesas com taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, 

que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

6.2.2.5 responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE ou 

terceiros, por dolo ou culpa;  

6.2.2.6 cumprir todas as condições constantes do PREGÃO ELETRÔNICO nº 35/21 – Processo 

Licitatório nº 116/21. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES E DAS MULTAS. 

A aplicação de penalidade à CONTRATADA reger-se-á conforme o estabelecido na Lei 8.666/93. 
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7.1 Caso a CONTRATADA se recuse a fornecer o objeto conforme contratado, sem motivo 

justificado, ficará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe 

aplicada, isoladamente ou cumulativamente: 

a) advertência, por escrito; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

7.1.1 Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados da entrega, deverá 

apresentar justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da 

CONTRATANTE a sua aceitação. 

7.1.2 Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis de saneamento 

notificará a CONTRATADA para, em prazo determinado, proceder às correções necessárias. Se, 

findo o prazo estabelecido pela fiscalização, as irregularidades não forem sanadas, será 

considerado a inadimplência contratual. 

7.1.3 A partir dessa data, considerar-se-á recusa, sendo-lhes aplicadas as sanções de que trata 

o subitem 7.1, sem prejuízo da aplicação do contido no sub Item 7.2. 

7.1.4 Multa de 8% (oito por cento), incidente sobre o valor do contrato, no caso de inexecução 

parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 

contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano). 

7.1.5 Multa de 15% (quinze por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com 

a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de 02 (dois anos). 

7.1.6 No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos ou 

prejuízos à Administração, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa, ser-lhe-á aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com o 

Município, pelo prazo de até dois anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas 

previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais. 

7.1.7 Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada a CONTRATADA 

a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

7.2 A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste edital será precedida de processo 

administrativo, garantindo-se no mesmo à CONTRATADA o direito da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA VINCULAÇÃO. 

O presente contrato está vinculado ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 35/21 – Processo 

Licitatório nº 116/21 à proposta do vencedor e à Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA: DISPOSIÇÕES GERAIS. 

9.1 Ficam fazendo parte integrante do presente, as cláusulas fixadas na licitação, modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 35/21 - Processo Licitatório nº 116/21. 

9.2 As alterações e omissões contratuais deverão obedecer ao que prescreve a Lei 8.666/93 e 

alterações. 

 CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO. 

As partes elegem o foro da Comarca de Erechim-Rs para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato. 

E, por estarem assim justos e acertados, firmam o presente Termo Contratual, em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, abaixo ratificado pelas partes contratantes, para que surta seus efeitos. 
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Barão de Cotegipe, ______________________ de ________________ de 2021. 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

  

 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


